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Será preciso coragem para fazer o que vou fazer: dizer. E me 

arriscar à enorme surpresa  que sentirei com a pobreza da coisa 

dita. Mal a direi, e terei que acrescentar: não é isso, não é isso! 

Mas é preciso também não ter medo do ridículo, eu sempre preferi 

o menos ao mais por medo também do ridículo: é que há também 

o dilaceramento do pudor. Adio a hora de me falar. Por medo? 

E porque não tenho uma palavra a dizer. 

Não tenho uma palavra a dizer. Por que não me calo, então? Mas 

se eu não forçar a palavra a mudez me engolfará para sempre em 

ondas. A palavra e a forma serão a tábua onde boiarei sobre 

vagalhões de mudez." 

 (Clarice Lispector, A Paixão Segundo G.H., 1998, p.20). 
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Resumo 

 

O tema da inclusão digital tem crescido em importânciapara a inclusão social na 

medida em que a relação entre tecnologia e sociedade torna-se cada dia mais complexa. Os 

esforços reunidos nesta dissertação têm como objetivo analisar como  e porque estão sendo 

construidos socialmente os programas públicos de inclusão digital. A análise da construção 

social dos dois principais programas de inclusão digital no Governo Federal (GESAC e 

Casa Brasil) demonstrou que desde o início do atual Governo, em 2003, os programas de 

inclusão digital passaram por diferentes concepções conceituais e operacionais. Uma das 

ênfases mais claras dos programas é o objetivo de contribuir para a inclusão social dentro 

do que chamamos nesta dissertação de dimensão cognitiva da inclusão social. A análise do 

primeiro programa (GESAC) e do último programa (Casa Brasil) do Governo, até o 

momento, mostrou que há uma evolução nos conceitos, no formato, na operacionalização 

dos programas, buscando uma melhor integração entre inclusão digital e inclusão social. 

Por outro lado, ainda é frágil a integração dos programas de inclusão digital entre si e entre 

esses programas e outros programas sociais do Governo. Também ficou evidente a 

presença de determinados atores e grupos sociais envolvidos nos programas, sobretudo, a 

influência das Organizações Não-Governamentais e o movimento de software livre. Esta 

presença se dá, principalmente, pela existência de pessoas no Governo oriundas dessas 

organizações e movimentos sociais. De forma geral, a inclusão digital ainda não se 

estabeleceu como uma política pública de governo, carecendo ainda de uma articulação 

política mais forte, envolvendo os três níveis de Governo: Federal, Estadual e Municipal. 

 

Palavras-Chave: Inclusão Digital; Inclusão Social; Construção Social; Tecnologia 

da Informação e do Conhecimento; ONGs; Programas de Inclusão digital; Política Pública; 

Governo Federal; GESAC; Casa Brasil; Internet; Sociedade da Informação; Sociedade do 

Conhecimento; Software Livre. 
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Abstract 

 

The issue of  the digital divide has increased in terms of importance to social 

inclucion since the relationship between technology and society become  more complex in 

the last century. The objetive of this dissertation is to analyse how  and why has been 

socially constructed the two most important programs in the federal government to deal 

with the problema of digital divide. The analyses of the social structuring in two of most 

important digital inclusion programs in the federal government (GESAC e Casa Brasil) has 

demonstrated, from its onset, in 2003, that such initiatives were based on varied conceptual 

and operational frameworks.  One of the most evident emphases of the programs is that 

they aim to contribute to what we call for in this dissertation the cognitive dimension of the 

social inclusion.  The analyses of the first program (GESAC) and the last governmental 

program (Casa Brasil) has shown, so far, that there is an undercurrent evolutionary aspect 

that is interested to the programsô conceptual framework, format and operational aspects 

that leads to a better integration between digital inclusion and social inclusion.  On the 

other hand, it was demonstrated the connection between digital inclusion programs and the 

integration of each one of the programs to governmental social initiatives are still fragile.  

It is also evident the presence and the involvement of certain actors and social groups, 

especially the influence of the Free Software Movement (FSM) and several non-

governmental organizations (NGO). This can be explained by the fact that some people 

who are presently acting in this governmental area are former actors in the FMS and NGO 

environment. In a general way, it can be said that the digital inclusion has not yet been 

established as a public policy, while it is still demanding an integration policy concerning 

the three levels of Brazilian Public Administration: federal, state and local governments. 

 

Key-words: Digital inclusion; Digital Divide; Social inclusion; Information and 

Knowledge Technology; Digital inclusion Programs; Public Policy; Federal Government; 

GESAC; Casa Brasil; Internet; Information Society; Knowledge Society.  
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INTRODUÇÃO  

 

Esta dissertação objetiva estudar como está se dando o processo de construção 

social dos programas e políticas de inclusão digital no Governo Federal, buscando analisar 

os conceitos presentes nos programas e a participação dos atores na formulação dos 

programas. Para isso, é preciso que iniciemos esta dissertação procurando compreender a 

importância das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICôs) no mundo 

contemporâneo, especialmente, no final do século XX e como o tema da inclusão digital 

passou a se constituir um fato social relevante na sociedade contemporânea, ao ponto de 

envolver diversos atores sociais, sobretudo, os Governos na elaboração de políticas e 

programas de inclusão digital.  

 

As TICôs na sociedade contempor©nea 

 

O final do século XX foi marcado por uma revolução tecnológica, considerada no 

mínimo igual em proporção à revolução industrial, esta revolução é considerada por 

alguns, como responsável pelos desdobramentos e mudanças no tecido social de forma 

mais abrangente do que as revoluções anteriores. Convencionou-se chamar o conjunto das 

tecnologias promotoras dessa nova revolução (da qual me refiro) de Tecnologias de 

Informa­«o e Comunica­«o (TICôs), definidas como todo o conjunto convergente de 

tecnologias de microeletrônicas, computação (software e hardware), 

telecomunicações/radiodifusão e opto eletrônica. (Castells, 2002, p. 67). 

A importância dessa revolução se dá pela sua penetrabilidade em todas as esferas 

da vida moderna. Se, por um lado, ela não determina as mudanças, já não pode ser mais 

desconsiderada quando se analisa o mundo contemporâneo. A conformação social 

decorrente ou causadora dessa revolução é marcada por mudanças aceleradas nas formas 

de produzir bens e serviços; nas relações sociais, na cultura e na política.  

Essa revolução tecnológica tem características muito distintas das anteriores.  As 

várias tentativas de descrever a sociedade, na qual se dá essa revolução, destacam o fato de 

estarmos vivendo um padrão de descontinuidade nas bases materiais da economia, 

sociedade e cultura, marcado pela TICôs e pela sua apropria­«o econ¹mica. De acordo com 
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Castells (2002, p. 69), ñPela primeira vez na hist·ria a mente humana ® uma forma direta 

de produção, não apenas um elemento decisivo no sistema produtivo.ò 

 

Sociedade do conhecimento 

 

As tentativas de caracterização dessas mudanças sociais na sociedade têm levado a 

adjetivá-la de ñsociedade do conhecimentoò, ñsociedade da informa­«oò, ñsociedade 

digitalò, ñsociedade inform§ticaò, etc. Nessa sociedade as matérias-primas mais 

fundamentais não são as máquinas e equipamentos, mas o conhecimento, fruto do 

processamento da informação disponível. Daí porque, Castells (1999a, p. 412) batiza o 

conjunto de mudan­as socioecon¹micas em curso de ñcapitalismo informacionalò e afirma:  

A geração de riquezas, o exercício do poder e a criação de códigos culturais 

passaram a depender da capacidade tecnológica das sociedades e dos 

indivíduos, sendo a tecnologia da informação o principal elemento dessa 

capacidade. A tecnologia da informação tornou-se ferramenta indispensável 

para a implantação efetiva dos processos de reestruturação socioeconômica. 

Isso significa que a import©ncia das TICôs, como insumo, juntamente com a 

educação para a geração de conhecimento, explicam não somente as novas configurações 

sociais como também promovem mudanças que extrapolam os limites da esfera econômica 

e perpassa a cultura e a política. Na sociedade contemporânea, o ñconhecimento é 

valorizado como agente estratégico, não só para a acumulação econômica, mas também 

para o funcionamento do pr·prio Estado e da sociedade.ò (Maciel, 2001, p. 21-22). 

   

Democracia informacional e ciberativismo 

 

A capacidade de mobilização política nessa sociedade também ganha novos 

contornos com as TICôs, pois estas favorecem o surgimento de novos espaços para 

organização de movimentos sociais.  Exemplo disso foi a forma como os movimentos pela 

justiça global organizaram as manifestações que aconteceram em Seattle, em dezembro de 

1999 e Washington, em abril de 2000. Essas manifestações marcaram uma nova forma de 

se organizar politicamente:  

Embora muitos tenham observado que os recentes protestos de massa teriam 

sido impossíveis sem a Internet, o que passa despercebido é como a tecnologia 

da comunicação que facilita essas campanhas está modelando o movimento à 



 

 3 

sua imagem e semelhança. Graças à rede mundial de computadores, as 

mobilizações ocorrem com pouca burocracia e uma hierarquia mínima; o 

consenso forçado e os manifestos elaborados desaparecem do cenário, 

substituídos por uma cultura de troca de informações constante, frouxamente 

estruturada e às vezes compulsiva. (Klein, 2003, p. 44). 

Surge, portanto, o conceito de ñciberativismoò, ou seja, o ativismo que se 

desenvolve no ambiente virtual e se torna então a marca dos movimentos por justiça global 

(Prudêncio, 2005) e a ñdemocracia informacionalò (Castells, 1999a, p. 369) ou 

ciberdemocracia  (Lévy, 2002), ou seja, democracia privilegiada pelo uso da informação e 

da técnica, tornando-os instrumentos para participação e reivindicação de direitos. 

Corroborando com Castells, um estudo divulgado pela Escola do Futuro da USP e 

pelo programa de inclus«o digital ñAcessa S«o Pauloò revela que 32% da popula­«o da 

periferia paulistana utilizaram a Internet para buscar dados e planos de governo dos 

candidatos nas eleições municipais em 2004. A Internet apareceu à frente de jornais e 

revistas impressas como fonte de informação
1
.  

 

TICôs e Desenvolvimento Humano 

 

A partir de 1990, a ONU passou a considerar o núcleo da pobreza, não como 

carência material, mas como questão política. No seu Relatório de Desenvolvimento 

Humano (RDH), foi incluída a idéia de que para se ter desenvolvimento é preciso ter 

oportunidades iguais.  

Em 2001, o RDH estabelece, pela primeira vez, uma correlação entre 

desenvolvimento humano e o uso das TICôs pelos pa²ses. Nesse ano o relatório passou a 

medir o Índice de Realização Tecnológica (IRT) cujo objetivo é retratar a forma como um 

país cria, difunde a tecnologia e constrói uma base de capacidades humanas ï refletindo a 

capacidade de participação nas inovações tecnológicas na era das redes. O Brasil ocupava, 

em 2005, a posição de 63º no ranking, conforme tabela abaixo. 

 

 

 

 

                                                 

1
 IDG NOW. Web é o 3º canal mais acessado por eleitores. Disponível em: 

<http://www2.idgnow.com.br>. Acesso em: 21 set. 2004. 

http://www2.idgnow.com.br/
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Tabela 01 ï Índice de Realização Tecnológica  

 

Índice de Realização Tecnológica 

Ano de Avaliação 2001 2002 2003 2004  2005 

Posição do Brasil  43° 73º 65º 72º 63° 

Fonte: ONU, Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDH) 

 

 

Para o cálculo do Índice da ONU é levado em conta tanto o acesso da população a 

telefones fixos, telefones celulares e Internet  como a quantidade de patentes concedidas a 

residentes, receita de royalties e direitos, despesas com R&D e quantidade de 

pesquisadores em R&D.  

Conquanto, possa se questionar o que os dados considerados para o ranking 

representam, uma vez que não conseguem medir o grau de concentração desse 

conhecimento dentro dos países nem se detêm no uso social efetivo das TICôS, por 

exemplo, o que queremos ressaltar é o fato de hoje, oportunidades iguais passam, a partir 

de agora, por dois fatores: 

a) a disseminação do acesso à informação através do acesso à Redes digitais de 

modo a democratizar esse acesso ao maior número de indivíduos dentro da 

sociedade; 

b) a produção do conhecimento intelectual medido, neste caso, pela quantidade 

de patentes e de pesquisadores existentes dentro do país. 

 

Essa nova medição reforça a idéia de que exclusão social, na sociedade do 

conhecimento, tem especificidade própria:   

Na sociedade do conhecimento, ser excluído é, sobretudo, estar excluído do 

conhecimento. Certamente o analfabeto atual não é só quem não sabe ler, mas, 

sobretudo, quem não maneja minimamente conhecimento em termos 

reconstrutivos. O pobre não pode apenas reproduzir conhecimento. Carece 

reconstruí-lo como sujeito capaz. (Demo, 2002, p. 28).  
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Os Novos excluídos 

 

Se por um lado, as TICôs criam novas possibilidades de participa­«o social e de 

produção econômica, política e cultural, de  forma nova, dando autonomia às comunidades, 

por outro, aumentam, ainda mais, o fosso que separa os que se beneficiam dela e os que 

não têm como serem educados no seu manejo, porque sequer têm como acessá-las (Sorj, 

2003; Sorj & Guedes, 2005). 

Ao analisarmos os números dessa exclusão digital, sobretudo, no Brasil nos 

deparamos com grandes desníveis sociais no acesso e no uso das TIC's. Em 2005, o comitê 

gestor da Internet no Brasil (CGI.br) realizou uma pesquisa, de abrangência nacional, com 

pessoas com 10 anos de idade ou mais , sobre o uso das tecnologias da informação e da 

comunicação no Brasil. Abaixo apresentamos alguns dos números da pesquisa que revelam 

a desigualdade do acesso às TIC's. 
 

Uso do computador ï Domicílios: 

¶ 55% das famílias nunca utilizaram um computador alguma vez na vida; 

¶ Somente 30% utilizaram um computador nos últimos 3 meses; 

¶ Apenas 13,8% usam um computador diariamente; 

¶ Computador de mesa está presente em 16,6% dos domicílios. 

 

Uso da internet ï Domicílios: 

¶ 68% nunca usaram a internet; 

¶ Apenas 9,6% usaram a internet diariamente; 

¶ 24% usaram nos últimos 3 meses. 

 

Segundo a pesquisa, 

aproximadamente 21% dos domicílios brasileiros têm acesso à internet. O que 

mais se destaca é o fato deste acesso à internet ter uma correlação muito elevada 

com renda e escolaridade. É assim que quase 90% das pessoas da classe A têm 

internet em casa, mas irrisórios 7% da classe DE desfrutam do mesmo serviço. 

Do mesmo modo, somente pouco mais de 5% dos analfabetos / ensino 

fundamental incompleto têm internet em casa, ao passo que mais de 60% de 

quem tem curso superior completo fazem uso do mesmo. (CGI.br, 2006, p. 83) 

O gráfico a seguir apresenta a proporção de domicílios com acesso à Internet por 

renda. 
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Gráfico 01 ï Domicílios com acesso a Internet (%) ï CGI.br  

 

 

O desnível no acesso por classe social é refletido na proporção de domicílios com 

acesso por níveis de renda. A pesquisa mostrou que 

dentre os que recebem entre 1001 e 1800 reais apenas 22% das famílias têm 

computador, esta proporção cai para 7% entre as famílias que ganham entre 501 

e 1000 reais, e para somente 3 e 2% nas duas faixas de renda mais baixas. 

(CGI.br, 2006, p. 81) 

 

Gráfico 02 ï Proporção de domicílios com computador, por renda. 

Proporção de domicílios com computador, por renda

53,4

23,1

7,3

3
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Os números acima nos convencem de que, no que diz respeito à posse e ao uso das 

TIC's o Brasil, ainda tem um bom caminho a percorrer para corrigir essas desigualdades. 
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É por causa da constatação da desigualdade no acesso e no uso das TIC's, ao 

mesmo tempo em que cresce sua importância para a vida social, que esta realidade passou 

a ser nomeada. Alguns termos foram cunhados para nomear esta desigualdade no acesso e 

no uso das TIC's, tais como: ñexclusão digitalò, ñdigital divideò ñapartheid digitalò, 

entre outros. Embora os termos mereçam uma análise mais aprofundada, existe aqui, algo 

novo: a idéia ou crença pelos que promovem a inclusão digital de que não ter acesso direto 

à tecnologia é algo capaz de excluir os indivíduos dessa sociedade, dita sociedade da 

informação ou do conhecimento. Em última análise, o analfabetismo no uso dos artefatos 

digitais coloca os indivíduos, grupos ou países à margem das rápidas mudanças em 

andamento provocadas ou sustentadas pelas TIC's. 

Iniciam-se, então, ações, políticas e programas, que buscam mudar essa realidade e 

seus efeitos negativos, do ponto de vista social. 

 

Inclusão Digital 

 

Os programas destinados a universalizar o acesso ¨s TICôs, surgem, portanto, com 

a idéia de combate à exclusão social por meio de programas ou políticas públicas que dêem 

condi­»es ao acesso e uso das TICôs. O racioc²nio ® simples: se as TICôs s«o t«o 

importantes para a geração de conhecimento, para melhor participação social e para 

melhorar as oportunidades de inserção na sociedade, é preciso que elas cheguem a todos 

indistintamente. Esses programas passam a ser conhecidos como ñprogramas de inclusão 

digitalò. Como podemos observar abaixo em algumas definições dadas em livros e em 

revistas, de forma geral: 

A exclusão digital ocorre ao se privar as pessoas de três instrumentos básicos: o 

computador, a linha telefônica e o provedor de acesso.  (Silveira, 2003, p. 18).   

Conceito de inclusão digital é bem simples: oferecer acesso a todas as pessoas 

que não estejam conectadas ao mundo virtual e, mais do que isso, ensiná-las a 

utilizar a internet para resolver de forma efetiva problemas do dia-a-dia. Para 

todos os estudiosos e envolvidos na questão, inclusão digital não pode ser 

entendida apenas como oferecer computador, mas sim ensinar a utilizá-lo.
2
 

A idéia, ou crença disseminada em geral é de que ao proporcionar o acesso 

universal dos indivíduos à tecnologia, é possível obter como resultado, a inclusão social.  

                                                 

2
 Zanata, C.E; Pressinott, F. Cidadãos Conectados. Revista teletime ANO 6 - SET 2003 - Nº 59. 

Disponível em: <http://200.157.161.15/teletime/revista/59/inclusaodigital.htm>. Acesso em: 19 dez. 2004.  

http://200.157.161.15/teletime/revista/59/inclusaodigital.htm
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De certa forma, os programas de inclusão digital invertem a relação de causa e 

efeito entre inclusão social e inclusão digital. Agora, para ser incluído socialmente é 

preciso estar inclu²do digitalmente. A inclus«o digital coloca as TICôs em outro patamar de 

importância, no enfrentamento da exclusão social.  

 Pobres precisam, acima de tudo, de oportunidades. Oportunidades hoje são 

representadas pela posse de ativos ligados à tecnologia da informação.  (Neri, 

2003, p. 16). 

 

Governo e Inclusão Digital 

 

Os Governos, como não podiam deixar de ser, são identificados como atores 

importantes neste processo de norteadores de políticas públicas de inclusão digital. É assim 

que nos últimos 10 anos, surgem em vários países programas nacionais de inclusão digital, 

com objetivo de digitalização de toda a sociedade. Por exemplo: 

¶ E-Korea da Coréia do Sul;  

¶ Enabling a Digitally United Kingdom do Governo britânico; 

¶ RESO 2007, Plan for a Digital State in the Information Society do Governo 

francês; 

¶ Ligar Portugal do Governo Português; 

¶ e-Sri Lanka Development Project do Governo do Sri Lanka. 

 

 No Brasil ainda não temos um programa de inclusão digital com tal envergadura. 

Existem no país diversos projetos de inclusão digital, coordenados por ONGôs, a maioria 

deles baseados em Telecentros.   

O Governo brasileiro ainda não dispõe de um programa único e integrado de 

inclusão digital para o país. Não existe ainda nenhum documento como os que existem em 

outros países, com uma estratégia nacional de inclusão digital, embora, como será 

analisado mais adiante, tenha sido elaborado o livro verde da sociedade da informação 

(Takahashi, 2000) . Só recentemente, no dia 06 de junho de 2006, o Governo Federal 

lançou o ñportal de inclus«o digital do Governo Federalò. O portal re¼ne as a­»es, 

programas atualmente existentes, notícias e eventos do Governo Federal relacionados à 

Inclusão Digital. 



 

 9 

  

 Objetivos da pesquisa 

 

Conquanto possamos identificar uma convergência de entendimento, da 

importância e dos benefícios sociais da inclusão digital, a literatura sociológica tem 

procurado desmistificar o caráter auto determinado no uso da tecnologia, bem como tem 

demonstrado que sua aplicação na realidade social,  antes mesmo de se relacionar com sua 

eficiência, meramente técnica, está relacionada ao contexto social no qual ela foi gerada ou 

escolhida (Sobral, 1988; Figueiredo, 1989; Trigueiro, 2002). 

Tradicionalmente a tecnologia é vista como capaz de transformar as forças 

produtivas e, consequentemente, a realidade social. O que nem sempre é considerado é o 

poder que a sociedade exerce sobre a tecnologia:  

Ciência e tecnologia nascem de terminadas relações de poder que se 

estabelecem na sociedade e elas próprias constituem novas relações de poder. 

Dessa forma, há um poder da sociedade sobre a ciência e a tecnologia que pode 

ser exercido pela infra-estrutura, pela sociedade política e pela sociedade civil, 

ao mesmo tempo em que há um poder da ciência e da tecnologia que se 

expressa pela sua capacidade de controlar as forças físicas e sociais e pelo seu 

potencial emancipatório em relação a essas forças. (Sobral, 1988, p. 12). 

Visto dessa forma, a análise do fenômeno da inclusão digital não pode se restringir 

à contabilização da quantidade de pessoas inscritas nos programas, ou ainda, a quantidade 

de computadores distribuídos ou ao número de telecentros (espaços públicos para uso da 

internet) abertos.   

Ao fazer essa redução conceitual, desconsideramos a relação propriamente dita, que 

acontece entre a inclusão digital e inclusão social.  Esta relação é complexa, ambivalente e 

não-linear, como demonstraremos adiante. Ao invés de aceitar esta relação como dada, 

sustentada pela eficiência da tecnologia na disseminação de informação e conhecimento, é 

preciso investigar como essa relação está sendo construída socialmente. Enfim, é preciso 

considerar que 

são as relações sociais que definem os parâmetros para o estabelecimento de 

necessidades que conduzirão ao desenvolvimento e uso de determinadas 

tecnologias. São elas, também, que criam possibilidades diferenciadas para que 

certos sujeitos (nações, classes sociais ou grupos) conduzam , apropriem-se do 

avanço tecnológico, transformando-o em força produtiva, instrumento de 

dominação política e/ou fator ideológico de legitimação do Estado. E isso, 

tendo-se em conta que as novas tecnologias vão-se constituir elementos 

condicionadores das próprias relações sociais. (Figueiredo, 1989, p. 12, grifo 

nosso).  
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Esta dissertação, portanto, situa-se no contexto maior dos estudos sociológicos que 

procuram aprofundar o entendimento da inserção da tecnologia na realidade social, 

sobretudo, buscando trazer à tona, as complexas relações sociais e interesses, embutidos no 

discurso da eficiência e do poder da tecnologia em transformar a realidade social e política.  

Por outra parte, a importância das novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação no mundo contemporâneo, quanto aos seus desdobramentos econômicos, 

sociais e políticos, conforme foi argumentado acima, situa a pesquisa dentro dos estudos 

acerca do problema da inclusão social no Brasil. Isso se dá na medida em que a tecnologia 

e o conhecimento passam a ser considerados insumos básicos para as mudanças sociais, 

notadamente, para inserção social. Torna-se, portanto, cada vez mais relevante, uma 

compreensão mais ampla e esclarecedora deste processo, a partir da análise da formulação 

dos programas públicos de inclusão digital. 

A dissertação, portanto, tem como objetivo, compreender e analisar criticamente a 

construção social dos programas de inclusão digital do Governo Federal. De forma mais 

específica pretende-se: 

¶ Analisar a concepção de inclusão digital presente nos programas; 

¶ Analisar a concepção de inclusão social existente nos programas; 

¶ Investigar as razões e as formas (por que e como) de como está sendo 

estabelecida a relação entre inclusão digital e inclusão social. 

Nesse sentido, ao compreender melhor o problema, a pesquisa quer contribuir para 

uma melhor formulação de políticas públicas de inclusão digital. Em última análise, 

espera-se participar criticamente no debate sobre políticas públicas de combate à exclusão 

social. 
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Problema de pesquisa 

 

O problema da dissertação se apresenta, na medida em que os conceitos de inclusão 

digital e inclusão social se constituem, cada um deles, em várias dimensões não 

necessariamente homogêneas como aparentam ser. Além disso, a relação que se estabelece 

entre as duas inclusões também nem sempre acontece de forma clara e direta como pode 

parecer à primeira vista.  

O que se pode apreender das experiências de inclusão digital existentes é que a 

inclusão digital precisa ser entendida em várias dimensões. A dificuldade se dá já na 

própria definição do que vem a ser inclusão digital. Inicialmente, inclusão digital pode 

ser entendida como uma forma de proporcionar o acesso às novas tecnologias, mas, nos 

últimos anos, a literatura sobre o assunto (Gurstein, 2003; Warschauer, 2003; Luyt, 2004; 

Galperin; Judith, 2005; Sorj; Guedes, 2005)  tem procurado demonstrar que o uso efetivo 

das tecnologias e o contexto local de aplicação dos programas são indissociáveis do acesso 

para conceituar inclusão digital. Uma coisa não prescinde da outra.  

Dependendo, portanto, de como se define inclusão digital, poderemos ter 

programas que privilegiam a construção de uma infra-estrutura tecnológica de hardware e 

software em detrimento de ações que favoreçam o desenvolvimento de um ambiente social 

propício ao uso comunitário, político e social da tecnologia, pelo próprio indivíduo ou 

comunidade objeto da ação. 

Quando procuramos identificar os objetivos (para que) dos programas de inclusão 

digital, também nos deparamos com objetivos muito diferentes entre si e que conduzem a 

resultados sociais muito diversificados. Inicialmente, identificamos pelo menos dois 

objetivos da inclusão digital. 

Se os objetivos estiverem voltados para os aspectos econômicos, os programas 

serão pensados como forma de influir na geração de emprego, renda e desenvolvimento 

econômico de forma geral. Neste caso, prioriza-se o conhecimento, adquirido através do 

computador e da Internet, que favoreça a empregabilidade daqueles a quem se destinam os 

programas. 

Quando o objetivo é de usar as TIC's para democratização da informação e do 

conhecimento o foco dos programas passa a ser a autonomia política dos excluídos; a 

ampliação do espaço da cidadania até o mundo digital; a conscientização do direito à 
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informação, enfim a construção de conhecimento que promova a autonomia de forma mais 

ampla, neste caso, as ênfases são na formação de redes sociais; na produção de conteúdos 

políticos e na promoção de uma cidadania ativa e consciente.  

A dimens«o pol²tica da inclus«o social, sustentada pela id®ia de ñqualidade 

pol²ticaò (detalhada a seguir), democracia e cidadania, merece especial import©ncia, pelo 

seu poder na mudança social. Isso porque uma perspectiva mais visceral do problema da 

exclusão social nos leva a entender que por detrás da desigualdade social está a 

incapacidade de se fazer valer politicamente, reivindicando direitos e oportunidades. Mais 

do que ser excluído materialmente, pior é ser excluído politicamente (Demo, 2003). Nesse 

sentido, o combate à exclusão social passa pela qualidade política dos excluídos. 

A gênese da qualidade política se faz sabendo pensar. Informando-se e construindo 

conhecimento
3
 que seja emancipatório. Nestes termos, quem sabe pensar reconstrói e 

reinterpreta a realidade a seu favor, quem não sabe pensar aceita e reproduz o 

conhecimento alheio.  

Mas conhecimento também é informação processada e reconstruída. É informação 

adquirida, analisada e aplicada em contexto específico. Para se gerar conhecimento é 

preciso ter acesso à informação de forma abrangente. Senão seria necessário partir do zero 

toda vez que se pretendesse conhecer algo.  

Por isso, é crucial, nesse processo de formação da qualidade política, o acesso à 

informação disponível. Visto dessa maneira, a inclusão digital teria papel preponderante 

nesse processo de autonomia do excluído. Entretanto, a compreensão dessa dimensão de 

inclusão social, irá afetar diretamente a formulação dos projetos de inclusão digital, suas 

propostas, seus pressupostos, suas ênfases e sua mensuração de resultados.  

O mesmo pode-se dizer do conceito de cidadania e democracia. Grosso modo, 

podemos definir cidadania como o direito ao acesso aos serviços do Estado, sendo a 

educação, um dos direitos mais básicos. Quando os programas de inclusão digital são 

formulados com o objetivo a promoção da cidadania, certamente aparecerão vinculados a 

                                                 

3
 Aqui, conhecimento é entendido, essencialmente, como ñn«o aceitar nada do que aí está ou se 

imagina determinadoò (2002, p. 10), ressaltando, assim, a potencialidade disruptiva do conhecimento. 

Conhecimento é, portanto, insumo para intervir politicamente e estabelecer o confronto dentro da realidade 

da pobreza. 
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programas e políticas educacionais
4
, uma vez que educação no Brasil também é vista, 

sobretudo, no ensino fundamental como patamar inicial para a conquista da cidadania 

(Sobral, 2000). Já a democracia, que está relacionada com a capacidade de participação 

dentro do espaço político, também pode ser entendida, sobretudo, como um ñespa­o 

institucional que protege os esforços dos indivíduos ou grupos para formarem ou se 

fazerem reconhecer como sujeitos
5
ò. (Touraine, 1996, p. 173, grifo nosso)  

Nessa perspectiva, a inclusão digital, quando preocupada com essas dimensões da 

inclusão social, dará destaque ao desenvolvimento de ações que, de alguma forma, 

promovam espaços democráticos para a construção de uma cidadania mais participativa e 

de sujeitos capazes de resistir às formas de dominação, sejam elas quais forem. 

De acordo com o exposto acima, vemos que dependendo de como conceituamos 

inclusão digital teremos ênfases diferentes na formulação dos programas de inclusão 

digital. Relacionado a isso, temos que cada uma das ênfases irá privilegiar uma dimensão 

da inclusão social também distinta. O que é preciso compreender é como e porque os 

programas de inclusão digital caminham por determinadas ênfases e que dimensão da 

inclusão social está sendo considerada com determinada ênfase. 

Uma vez que os atores sociais envolvidos nas decisões políticas ou tecnológicas ð 

e não apenas os artefatos tecnológicos ð são importantes para a compreensão da questão, 

o problema da pesquisa também se faz presente quando nos propomos a considerar quem 

são esses atores envolvidos nas compreensões e operacionalização dos conceitos de 

inclusão digital e inclusão social, e como eles estão formulando os programas públicos de 

inclusão digital.  

A história da inclusão digital no Brasil começa pela iniciativa das mais diversas 

Organizações Não-Governamentais existentes no país, ainda na década de 1990. Em maio 

                                                 

4
 No site do CDI (Comitê para Democratização da Informática), uma das Organizações Não-

Governamentais mais antigas no Brasil, hoje uma OCIP, voltada para inclusão digital, encontramos o 

seguinte: ñA proposta pedag·gica das Escolas de Inform§tica e Cidadania do CDI, que teve sua versão inicial 

criada em 1999, [ ...]  fruto de dez anos de luta pela inclusão digital e social. Os princípios que a embasam, 

inspirados no pensamento do educador Paulo Freire, estão mais vivos do que nunca. A maior prova disso é 

que o modelo do CDI não visa treinar operadores de máquinas, mas capacitar pessoas para o uso social, crí-

tico e criativo da tecnologia da informa­«oò (grifo nosso). Disponível em: <http://www.cdi.org.br/>. Acesso 

em: 02 ago. 2006. 
5
 Touraine define sujeito como o indivíduo que combina resistência à dominação; amor a si mesmo 

pelo qual o indivíduo estabelece sua liberdade; e o reconhecimento de outros como sujeitos e o conseqüente 

apoio às regras políticas que proporcionam o maior número possível de pessoas e o máximo de oportunidades 

de viver como sujeitos. (Touraine, 1996, p. 172) 
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de 2001 o Governo Federal organizou em Brasília, o Primeiro Seminário de Inclusão 

Digital, reunindo representantes de ONGôs, técnicos e especialistas para discutir a inclusão 

digital no país. O seminário, transformado posteriormente em oficina, já se encontra na sua 

quinta edição, sempre liderado pelo Governo Federal e com a presença das mais diversas 

Organizações Não-Governamentais. Estivemos presentes na quinta oficina para a inclusão 

digital, realizada em Porto Alegre, em junho de 2006 e pudemos constatar a forte pressão 

dessas organizações junto aos representantes do Governo, no sentido da criação de uma 

política nacional de inclusão digital para o Brasil. Por outro lado, pudemos também 

verificar a participação periférica no evento, de apenas um representante do setor privado, 

apresentando sua solução tecnológica para inclusão digital.  

Este breve resumo histórico é suficiente para mostrar que, na construção do 

problema de pesquisa, além da investigação dos atores diretamente envolvidos na 

formulação de políticas e programas públicos de inclusão digital, como é o caso dos 

gestores públicos, faz-se necessário investigar: 

¶ Quem são os atores, instituições ou organizações sociais que influenciam direta 

ou indiretamente, implícita ou explicitamente, as políticas públicas de inclusão 

digital? 

¶ Como se dá essa influência? 

¶ Quais os atores sociais que ficam de fora ou que não tem voz neste processo e 

por quê? 

¶ Quais os interesses políticos, econômicos e sociais envolvidos? 

¶ Como se estabelece o conflito e o consenso entre esses interesses? 
 

Isto posto, considerando que inclusão digital e inclusão social apresentam, cada 

uma delas, diferentes dimensões, dependendo de como são definidas; considerando que as 

escolhas tecnológicas não acontecem na neutralidade da técnica, mas dentro de uma 

complexa relação de atores sociais e interesses; o projeto pretende investigar o seguinte 

problema: 

Por que e como estão sendo concebidos e construídos socialmente os 

programas de inclusão digital no Governo Federal? 

 

 

Delimitação do problema 
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A pesquisa deixa de fora qualquer avaliação quantitativa ou qualitativa dos 

resultados e impactos sociais dos programas estudados, ainda que se possa utilizar alguns 

desses dados. Isso porque irá focar sua análise, conforme já foi dito, na concepção e na 

construção social dos programas.  

A segunda delimitação diz respeito aos projetos e programas atualmente existentes 

que se pretende avaliar. 

A título de informação, reproduzimos a seguir os atuais programas de inclusão 

digital no âmbito federal, conforme apresentados no portal de inclusão digital do Governo 

Federal
6
 e, posteriormente, apresentamos a definição de quais programas serão objeto de 

pesquisa. 

 

Casa Brasil ð Programa de inclusão digital, sob a Coordenação do Instituto Nacional de 

Tecnologia (ITI) ligado à Casa Civil da Presidência da República. O programa tem como 

objetivo a implantação de espaços multifuncionais de conhecimento e cidadania em 

comunidades de baixo IDH, por meio de parcerias com instituições locais. Cada unidade 

de Casa Brasil abriga um telecentro, com uso de software livre, e pelo menos mais dois 

outros módulos, que podem ser uma biblioteca popular, um auditório, um estúdio 

multimídia, uma oficina de produção de rádio, um laboratório de popularização da ciência 

ou uma oficina de manutenção de equipamentos de informática, e um espaço para 

atividades comunitárias, além de um módulo com equipamentos bancários nas localidades 

onde for possível. Atualmente são 38 unidades em funcionamento, atendendo em média 30 

mil pessoas. Mais 89 unidades, selecionadas por meio de edital, estão em fase de 

implantação nas maiores cidades das cinco macro-regiões.  

 

Centros Vocacionais Tecnológicos ð Programa sob a coordenação do Ministério da 

Ciência e Tecnologia. Os Centros Vocacionais Tecnológicos (CVTs) são unidades de 

ensino e de profissionalização, voltados para a difusão do acesso ao conhecimento 

científico e tecnológico, conhecimentos práticos na área de serviços técnicos, além da 

transferência de conhecimentos tecnológicos na área de processo produtivo. Os CVTs 

                                                 

6
 Disponível em: <http://www.inclusaodigital.gov.br/inclusao>. 
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estão direcionados para a capacitação tecnológica da população, como uma unidade de 

formação profissional básica, de experimentação científica, de investigação da realidade e 

prestação de serviços especializados, levando-se em conta a vocação da região onde se 

insere, promovendo a melhoria dos processos. Até o momento o Ministério da Ciência e 

Tecnologia apoiu a criação de 153 CVTs, instalados em todo o Brasil desde 2003.  

 

Computador para Todos (PC conectado) ð Programa sob coordenação da Presidência 

da República. O programa, voltado para a classe C, permite à indústria e ao varejo a oferta 

de computador e acesso à Internet a preços subsidiados, e com linha de financiamento 

específica, além da isenção de impostos PIS/COFINS
7
. Até o momento, o Ministério da 

Ciência e Tecnologia cadastrou 23 empresas fabricantes interessadas em vender 

equipamentos dentro do programa. Desde o lançamento do programa, somente uma 

empresa comercializou até agora 77 mil máquinas dentro das regras do projeto.  

 

Gesac - Governo Eletrônico Serviço de Atendimento ao Cidadão ð O Gesac, do 

Ministério das Comunicações, garante conexão via satélite à Internet a escolas, telecentros, 

ONGôs, comunidades distantes e bases militares fronteiriças, além de oferecer serviços 

como conta de e-mail, hospedagem de páginas e capacitação de multiplicadores locais, 

contando hoje com aproximadamente 3.200 pontos de presença. É parceiro de diversos 

programas de inclusão digital do Governo.  

 

Maré - Telecentros da Pesca  ð O Maré é o programa de inclusão digital da Secretaria 

Especial de Aqüicultura e Pesca/Presidência da República. O programa tem o objetivo de 

implantar telecentros em comunidades de pescadores, fornecendo equipamentos, conexão 

via Gesac, formação e manutenção de agentes locais para monitoria e uso de software 

livre. Há cinco unidades em funcionamento e outras 15 em implantação.  

 

                                                 

7
 Os PCs de até R$ 1.400 que obedeçam à configuração mínima podem ser parcelados em até 24 

prestações de R$ 70. O equipamento deve utilizar obrigatoriamente software livre e contar com um 

processador de 1,5 GHz, disco rígido de 40 GB, memória RAM de 128 MB, monitor de 15 polegadas, 

unidade de disco flexível, unidade de CD-ROM, modem de 56 K, placas de vídeo, áudio e rede on-board, 

mouse, teclado e porta USB e 26 programas. Também há isenção de PIS/Cofins para PCs de até R$ 2.500,00. 

http://www.computadorparatodos.gov.br/
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Pontos de Cultura - Cultura Digital  ð O Programa Cultura Viva, do Ministério da 

Cultura, tem como objetivo apoiar iniciativas culturais locais/populares, chamados de 

Pontos de Cultura, por meio de repasse financeiro de até R$ 185.000,00. Por meio da ação 

Cultura Digital, permite a implantação de equipamentos e formação de agentes locais para 

produção e intercâmbio de vídeo, áudio, fotografia e multimídia digital com uso de 

software livre, e conexão via satélite à Internet pelo programa GESAC. Até maio de 2006, 

443 Pontos de Cultura foram conveniados pelo Programa, e mais 203 foram selecionados 

por meio de editais e aguardam convênio.  

 

Programa Estação Digital ð  A Fundação Banco do Brasil desenvolveu o programa 

Estação digital, sempre com o apoio de um parceiro local, buscando aproximar o 

computador da vida de estudantes, donas-de-casa e trabalhadores, economizando tempo e 

dinheiro, criando novas perspectivas e melhorando a qualidade de vida da população. 

Desde 2004 foram instaladas 162 unidades pelo Brasil. Cerca de 90% está localizada nos 

Estados do Nordeste e do Centro-Oeste, com a capacidade de atender de 500 a 1.000 

pessoas por mês, e integradas a arranjos produtivos locais.  

 

Quiosque do Cidadão ð Este programa do Ministério da Integração Nacional começou a 

implantação experimental do projeto de inclusão digital em comunidades carentes da RIDE 

- Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, no início do 

Governo do presidente Luis Inácio Lula da Silva, onde foram doados pela Secretaria da 

Receita Federal por solicitação do senhor ministro Ciro Gomes, 148 computadores para 

atender o projeto. Estes equipamentos foram destinados a equipar bibliotecas públicas 

municipais desta região, com computadores proporcionando a redução das desigualdades 

sociais através da inclusão digital. O projeto Quiosque do Cidadão já atende municípios de 

diversos municípios dos estados de Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Mato 

Grosso. Estes municípios atendidos são considerados estratégicos por ter um baixo índice 

de desenvolvimento humano (IDH).  

 

SERPRO Cidadão ð O SERPRO também desenvolve seu programa de Inclusão Digital, 

chamado de SERPRO Cidadão que reúne várias iniciativas. Dentre os modelos que 

promovem a Inclusão Digital, o SERPRO definiu quatro ações importantes: Telecentros 

http://www.cultura.gov.br/culturaviva
http://www.integracao.gov.br/comunicacao/noticias/noticia.asp?id=1687
http://www.serpro.gov.br/cidadao
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Comunitários, SERPRO Cidadão (Disponibiliza acesso à internet a comunidade vizinha 

das regionais do SEPRO), Oficina de Construção do Futuro (Parceria com MEC), Escola 

Aberta (Parceria com o MEC).  

 

Telecentros Banco do Brasil ð O Banco do Brasil mantém telecentros e salas de 

informática, com doação de computadores, capacitação e acompanhamento. As entidades 

contempladas devem viabilizar a gestão e administração dos espaços por meios próprios. 

Existem mais de 1.000 unidades implantadas no País e o cadastro de novos proponentes é 

permanente e pode ser feito nas agências do Banco. O programa possui 1.213 unidades em 

funcionamento, das quais 800 com acesso à internet.  

 

TIN - Telecentros de Informação e Negócios ð Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior apóia a implantação de telecentros e salas de informática em 

associações empresariais, prefeituras, entidades sem fins lucrativos e instituições do 

terceiro setor, entre outras. Articula doação de equipamentos, apóia sua implantação junto 

aos projetos cadastrados, e disponibiliza conteúdos voltados a estes públicos por meio de 

portal na web. As instituições contempladas devem viabilizar a implantação dos 

equipamentos, bem como a gestão e administração dos espaços por meios próprios. A rede 

possui unidades instaladas em todos os 27 Estados brasileiros e é formada por 1.616 

unidades atualmente.  

A lista acima nos mostra que o Governo Federal desenvolve atualmente 11 

programas de inclusão digital, com a participação, no total, de 7 Ministérios, 1 Secretaria 

especial, 2 órgãos ligados à Presidência da República e 4 empresas estatais. Sendo que 

alguns deles atuam em mais de um programa. 

Uma vez que a análise de todos os programas do Governo Federal extrapola as 

condições dessa pesquisa, serão estudados em maior profundidade dois desses projetos que 

representem o problema da inclusão digital: GESAC e Casa Brasil. 

A escolha dos programas teve como critério a tentativa de encontrar programas que 

possam melhor representar os objetivos da dissertação. Enquanto a grande maioria dos 

programas se limita a um público específico ou apenas a um dos aspectos da inclusão 

digital, os dois programas escolhidos são ricos e complexos nas suas formulações, nos seus 

objetivos e características. Ambos levam em consideração as diversas dimensões sociais 
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descritas no problema de dissertação. Entendemos que os programas escolhidos 

representam bem a amplitude que se pretende dar ao problema. O GESAC é o primeiro e 

maior programado Governo Federal, tanto em valor investido como em número de pontos 

de presença ativos, com forte ênfase na universalização do acesso à Internet. O Casa Brasil 

é o mais novo e o mais inovador dos programas, por sua tentativa de envolver diversos 

atores políticos desde a sua coordenação até a formulação dos seus objetivos. 

 

Hipóteses 

 

As hipóteses do projeto procuram responder à questão proposta, qual seja, por que 

e como estão sendo concebidos e construídos socialmente os programas públicos de 

inclusão digital no Brasil. Para melhor formularmos as hipóteses dividiremos o problema 

em dois subtópicos ou subproblemas: 

a) O primeiro para explicar por que (razões) se fazem programas de inclusão 

digital com fins de inclusão social no mundo contemporâneo 

b) E o segundo, para interpretar como (formas) estão sendo formulados os 

programas de inclusão digital no Brasil. 

A combinação desses dois subtópicos (a e b) do problema irá nos mostrar as 

hipóteses de como está se dando a concepção e a construção social dos programas dos 

programas de inclusão digital, conforme detalhado a seguir. 

Em relação ao subtópico ñaò temos as seguintes hipóteses: 

a.1) A existência dos programas de inclusão digital com fins de inclusão social 

se deve ao fato da tecnologia estar assumindo, no mundo contemporâneo, 

a mesma importância que a educação tem, no processo de inclusão social. 

Ambos são considerados insumos primordiais para a geração de 

conhecimento. 

A convergência do entendimento de que o desenvolvimento tecnológico - em 

conjunto com o aprimoramento do nível educacional - está se tornando uma 

das principais pilastras para o desenvolvimento de qualquer sociedade 

contemporânea nos permite afirmar que existe um consenso em termos de 

governo de que não é possível se pensar em combate à exclusão social sem 
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enfrentar o desafio da criação e distribuição de conhecimento e, nesse sentido, 

as novas tecnologias são ferramentas fundamentais para este objetivo. 

a.2) Os programas de inclusão digital são cada vez mais solicitados, porque, 

no mundo contemporâneo, cresce a importância da dimensão política da 

inclusão social, sobretudo, o direito à informação e a participação 

política. As novas tecnologias constituem hoje a melhor forma de gerar e 

distribuir informação.  

A emergência de um consenso ocidental sobre a democracia como o melhor 

regime para o convívio e organização social cria, na constante negociação de 

interesses, novos direitos a serem adquiridos, novos atores que reivindicam 

seus direitos e novos espaços para a discussão de interesses públicos. 

Esta realidade exige que se amplie o acesso e o uso das TIC's e os programas 

de inclusão digital são importantes neste processo.  

 

Em rela­«o ao subt·pico ñbò temos as seguintes hip·teses: 

b.1) Os programas públicos de inclusão digital no Brasil estão sendo 

construídos isoladamente de outras políticas sociais do Estado.   

Os programas de inclusão digital estão sendo pensados de forma desintegrada 

de outras políticas públicas que buscam a inclusão social. Os programas têm 

métodos próprios, conteúdos próprios e pedagogia própria, sem levar em 

conta o contexto educacional e social dos seus beneficiários.   

b.2) Os programas de inclusão digital priorizam os conteúdos técnicos em 

detrimento daqueles de promoção de cidadania ativa e participativa. 

Os programas estão mais preocupados com a formação técnica do seu 

público, com conteúdos voltados para o uso básico das tecnologias da 

informação do que com a ênfase na produção de conteúdos comunitários e no 

desenvolvimento de  formas de uso que promovam  ao desenvolvimento e a 

organização social. 

b.3) Os programas têm maior ênfase no acesso que no uso das tecnologias. 

O acesso à Internet e a distribuição de computadores ainda se constituem as 

principais formas de se pensar a inclusão digital, sem a criação de programas 

que ajudem os beneficiados a se apropriar de novos conhecimentos 
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relacionados com suas habilidades ou interesses econômicos, culturais e 

políticos. 

 

 

Metodologia 

 

Foi feita a análise dos documentos oficiais dos programas escolhidos, decretos 

governamentais seguidos pelos programas, atas de reunião de conselho, quando existentes, 

artigos e discursos dos gestores e organizações envolvidas na formulação dos programas 

escolhidos. Além disso, foram realizadas entrevistas em profundidade com os principais 

gestores dos programas escolhidos. Também foi feita uma pesquisa por e-mail com 

representantes das principais Organizações Não-Governamentais, presentes nas oficinas de 

inclusão digital promovidas pelo Governo Federal. A seguir o detalhamento destas análises 

documentais: 

¶ Livro verde da sociedade da Informação ï Ministério da Ciência e Tecnologia; 

¶ Documentos de criação dos programas; 

¶ Apostilas de capacitação e treinamento dos programas; 

¶ Artigos e discursos dos gestores públicos, sobretudo na revista inclusão social 

do IBICT; 

¶ Documentos e informações disponíveis no Portal de inclusão digital do 

Governo Federal e outros sites relacionados; 

¶ Documentos das 5 oficinas de inclusão digital promovidas pelo Governo em 

parcerias com representantes da sociedade civil organizada. 

 

Entrevistas com Gestores Públicos: Foram entrevistados 14 gestores 

governamentais relacionados ao GESAC e a Casa Brasil. No GESAC foram entrevistadas 

as pessoas diretamente envolvidas na gestão e operacionalização do programa. As 

entrevistas realizadas no projeto casa Brasil foram feitas com representantes dos comitês 

gestor ou executivo da Instituição. 

 

 

Organização 




